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MAPEAMENTO – PROVAS SUBJETIVAS PFN 

 
Olá, futuros Procuradores!  

Conhecendo a importância da fase subjetiva do concurso público, montamos essa 

análise de provas que permite os candidatos direcionarem os estudos avaliando os 

temas explorados em provas da PFN.  

Utilizamos a base de dados da nossa plataforma (www.treinesubjetivas.com.br).  

Bons estudos!  

Contem conosco! 
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Procuradoria da Fazenda Nacional - 2002 – Banca ESAF 

 

❖ Temas explorados: 

 

➢ Peça Processual: Contestação - Direito Tributário: Processo Judicial Tributário; 

Execução Fiscal - Lei nº 6.830/1980 e suas alterações; Jurisprudência dos Tribunais 

Superiores; Crédito Tributário; Lançamento; Suspensão do crédito tributário; Prescrição 

e decadência; Impostos da união. (Quantidade de linhas disponibilizadas: mínimo de 80 

linhas, máximo 140). 

 

➢ Dissertação: Direito Administrativo – Licitação; Lei nº 8.666/1993 e suas alterações; 

Processo licitatório; Princípios Constitucionais aplicáveis ao processo licitatório. 

(Quantidade de linhas disponibilizadas: mínimo de 60 linhas, máximo 150). 

 

➢ Questão 1: Direito Constitucional – Controle de Constitucionalidade; Ação 

Declaratória de Constitucionalidade; Finalidade; Legitimidade; Procedimento e 

julgamento; Efeitos da decisão. (Quantidade de linhas disponibilizadas: mínimo de 15 

linhas, máximo 30). 

 

➢ Questão 2: Direito Tributário – Sistema Tributário nacional; Limitação constitucional 

ao poder de tributar; Princípios tributários. (Quantidade de linhas disponibilizadas: 

mínimo de 15 linhas, máximo 30). 

 

➢ Questão 3: Direito Tributário e Legislação Federal – Crédito Tributário; Garantias e 

privilégios do crédito tributário; Jurisprudência dos Tribunais Superiores; Lei 

Complementar nº 105/2001 (Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições 

financeiras). (Quantidade de linhas disponibilizadas: mínimo de 15 linhas, máximo 30). 
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➢ Questão 4: Direito Civil e Direito do Consumidor – Contratos; Função social dos 

contratos; Proteção contratual. (Quantidade de linhas disponibilizadas: mínimo de 15 

linhas, máximo 30). 

 

➢ Questão 5: Direito processual Civil – CPC/1973; Prova; Ônus da Prova. (Quantidade 

de linhas disponibilizadas: mínimo de 15 linhas, máximo 30). 

 

➢ Questão 6: Direito Civil – Pessoa Jurídica; Desconsideração da personalidade jurídica; 

Jurisprudência dos tribunais Superiores. (Quantidade de linhas disponibilizadas: mínimo 

de 15 linhas, máximo 30). 

 

Procuradoria da Fazenda Nacional - 2004 – Banca ESAF 

 

❖ Temas explorados 

 

➢ Peça Processual: Contestação – Direito Tributário – Sistema tributário Nacional; 

Princípios tributários; Obrigação tributária; Capacidade tributária; Impostos da união; 

Imposto de renda; Jurisprudência dos Tribunais Superiores. (Considera-se que a Peça 

Judicial pode ser adequadamente desenvolvida entre 7 e 12 laudas). 

 

➢ Parecer: Direito Tributário – Limitações constitucionais ao poder de tributar; Crédito 

Tributário; Extinção do crédito tributário; Prescrição; Jurisprudência dos Tribunais 

Superiores. (Considera-se que o Parecer pode ser adequadamente desenvolvido entre 5 

e 10 laudas. 

 

➢ Questão 1: Direito Administrativo – Introdução ao direito administrativo; princípios 

do direito administrativo; Atos administrativos. (Quantidade de linhas disponibilizadas: 

mínimo de 30 linhas, máximo 50). 
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➢ Questão 2: Direito Financeiro – Orçamentos público; Princípios orçamentários; 

Jurisprudência dos Tribunais Superiores. (Quantidade de linhas disponibilizadas: mínimo 

de 30 linhas, máximo 50). 

 

➢ Questão 3: Direito Administrativo – Controle da administração pública; Contratos 

administrativos; Tribunais de Contas; Jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

(Quantidade de linhas disponibilizadas: mínimo de 30 linhas, máximo 50). 

 

➢ Questão 4: Direito Civil – Direito de empresa; Sociedade. (Quantidade de linhas 

disponibilizadas: mínimo de 30 linhas, máximo 50). 

 

➢ Questão 5: Direito Civil – Obrigações; Obrigações de fazer e não fazer. (Quantidade 

de linhas disponibilizadas: mínimo de 30 linhas, máximo 50). 

 

➢ Questão 6: Direito Civil – Negócio jurídico; Defeitos dos negócios jurídicos; Fraude 

contra credores. (Quantidade de linhas disponibilizadas: mínimo de 30 linhas, máximo 

50). 

 

Procuradoria da Fazenda Nacional - 2005 – Banca ESAF 

 

❖ Temas explorados 

 

➢ Peça Processual: Apelação – Direito Processual Civil e Direito Tributário – Processos 

nos tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais; Recursos; Recursos 

extraordinários e especial; Crédito tributário; Prescrição; Jurisprudência dos Tribunais 

Superiores. (Considera-se que a Peça Judicial pode ser adequadamente desenvolvida 

com no mínimo 4 laudas). 

 

➢ Parecer: Direito Tributário – Sistema tributário nacional; Limitação constitucional ao 

poder de tributar; Tributo; Contribuições; Contribuições sociais; Contribuições 
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tributárias; Sujeito ativo; Jurisprudência dos Tribunais Superiores. (Considera-se que o 

Parecer pode ser adequadamente desenvolvido entre 5 e 10 laudas. 

 

➢ Questão 1: Direito Financeiro e Direito Tributário – Crédito tributário; Dívida pública; 

Dívida ativa da União de natureza tributária e não tributária; Suspensão do crédito 

tributário; prescrição; Lei de responsabilidade fiscal – LC 101/2001. (Quantidade de 

linhas disponibilizadas: mínimo de 35 linhas). 

 

➢ Questão 2: Direito Administrativo – Licitações; Contratação direta: dispensa e 

inexigibilidade; Jurisprudência dos Tribunais Superiores. (Quantidade de linhas 

disponibilizadas: mínimo de 35 linhas). 

 

➢ Questão 3: Direito Constitucional – Organização do estado; Intervenção federal; 

Jurisprudência dos Tribunais Superiores. (Quantidade de linhas disponibilizadas: mínimo 

de 35 linhas). 

 

➢ Questão 4: Direito Processual Civil e Direito Tributário – Processo judicial tributário; 

Ação de execução fiscal; Processos de execução; Penhora; jurisprudência dos Tribunais 

Superiores. (Quantidade de linhas disponibilizadas: mínimo de 35 linhas). 

 

➢ Questão 5: Direito Constitucional – Organização do estado; União; Competência da 

União; Jurisprudência dos Tribunais Superiores (Quantidade de linhas disponibilizadas: 

mínimo de 35). 

 

➢ Questão 6: Direito Empresarial – Direito societário; Regime de responsabilidade 

aplicado aos sócios; Jurisprudências dos Tribunais Superiores. (Quantidade de linhas 

disponibilizadas: mínimo de 35 linhas). 
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Procuradoria da Fazenda Nacional - 2007 – Banca ESAF 

 

❖ Temas explorados 

 

➢ Peça Processual: Contestação – Direito Processual Civil e Direito Tributário – Processo 

judicial tributário; Ação anulatória de débito fiscal; Processo de execução; Execução 

contra a Fazenda Pública; Impostos da união; OIF (Imposto sobre Operação Financeira); 

Jurisprudência dos Tribunais Superiores. (Considera-se que a Peça Judicial pode ser 

adequadamente desenvolvida com no mínimo 3 laudas). 

 

➢ Parecer: Direito Constitucional – Organização do estado; Estado federal brasileiro: 

características, discriminações de competência na Constituição de 1988; Repartição de 

competências; União: competência; O Distrito Federal; Poder legislativo: atribuições, 

processo legislativo; Administração Pública: princípios constitucionais. (Considera-se 

que o Parecer pode ser adequadamente desenvolvido com no mínimo 3 laudas). 

 

➢ Questão 1: Direito Tributário – Obrigação tributária; Responsabilidade tributária; 

Jurisprudência dos Tribunais Superiores. (Quantidade de linhas disponibilizadas: mínimo 

de 20 linhas). 

 

➢ Questão 2: Direito Constitucional e Direito Financeiro – Leis de responsabilidade fiscal 

– LC 101/2001; Imposto de renda. (Quantidade de linhas disponibilizadas: mínimo de 20 

linhas). 

 

➢ Questão 3: Direito Administrativo – Contratos administrativos; Alteração e rescisão 

unilateral; Jurisprudência dos Tribunais Superiores. (Quantidade de linhas 

disponibilizadas: mínimo de 20 linhas,). 
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➢ Questão 4: Direito Tributário – Obrigação tributária; Sujeito passivo; Crédito 

tributário; Garantias e privilégios do crédito tributário; Jurisprudências dos Tribunais 

Superiores. (Quantidade de linhas disponibilizadas: mínimo de 20 linhas). 

 

➢ Questão 5: Direito Tributário – Tributo; Contribuições; Contribuições sociais; Crédito 

tributário; Decadência; Jurisprudência dos Tribunais Superiores. (Quantidade de linhas 

disponibilizadas: mínimo de 20 linhas). 

 

➢ Questão 6: Direito Processual do Trabalho – Procedimentos dos dissídios coletivos; 

Procedimentos de acordo extrajudicial; Súmulas e orientações jurisprudenciais. 

(Quantidade de linhas disponibilizadas: mínimo de 20 linhas). 

 

Procuradoria da Fazenda Nacional - 2012 – Banca ESAF 

 

❖ Temas explorados 

 

➢ Peça Processual: Apelação – Direito Tributário – Sistema Tributário nacional; 

Princípios Tributários; Crédito tributário; Impostos da União; IPI (Imposto sobre Produto 

Industrializado); Jurisprudência dos Tribunais Superiores. (Considera-se que a Peça 

Judicial pode ser adequadamente desenvolvida no máximo com 150 linhas). 

 

➢ Parecer: Direito Administrativo – Licitação; Contratação direta: dispensa e 

inexigibilidade; Jurisprudências dos Tribunais Superiores. (Considera-se que o Parecer 

pode ser adequadamente desenvolvido no máximo em 150 linhas). 

 

➢ Dissertação: Direito Tributário – Sistema Tributário Nacional; Imunidades tributárias; 

Imunidades dos partidos políticos, sindicatos profissionais e entidades de educação e 

assistência social; Impostos dos municípios. IPTU (Imposto sobre a propriedade Predial 

e Territorial Urbana); Impostos da União; Jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

(Considera-se que a dissertação pode ser adequadamente desenvolvida no máximo em 

150 linhas). 
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➢ Questão 1: Direito Constitucional – Poder Legislativo; Processo legislativo; iniciativa; 

Quórum; Emendas Constitucionais; Jurisprudências dos Tribunais Superiores. 

(Quantidade de linhas disponibilizadas: máximo de 30 linhas). 

 

➢ Questão 2: Direito Financeiro e Direito Tributário – Tributos; Contribuições; 

Contribuições sociais; Receita Pública; DRU: (Desvinculação de Receita da União); lei de 

responsabilidade fiscal – LC 101/2001; Jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

(Quantidade de linhas disponibilizadas: máximo de 30 linhas). 

 

➢ Questão 3: Direito Tributário – Tributo; Contribuições; Contribuições no domínio 

econômico CIDE; Lançamento; Modalidades de lançamento; Jurisprudências dos 

Tribunais Superiores. (Quantidade de linhas disponibilizadas: máxima de 30 linhas). 

 

➢ Questão 4: Direito Administrativo – Atos Administrativos; Anulação e revogação dos 

atos administrativos. (Quantidade de linhas disponibilizadas: máxima de 30 linhas). 

 

➢ Questão 5: Direito Tributário – Crédito tributário; Garantias e privilégios do crédito 

tributário. (Quantidade de linhas disponibilizadas: máximo de 30 linhas). 

 

➢ Questão 6: Direito Tributário - Sistema Tributário Nacional; Competência tributária; 

Impostos da união; Imposto de renda. (Quantidade de linhas disponibilizadas: máxima 

de 30 linhas). 

 

➢ Questão 7: Direito Tributário – Crédito tributário; Exclusão de crédito tributário; 

Isenção. (Quantidade de linhas disponibilizadas: máximo de 30 linhas). 

 

➢ Questão 8: Direito Tributário – Obrigação tributária; Responsabilidade tributária; 

Crédito tributário; Extinção do crédito tributário; Prescrição. (Quantidade de linhas 

disponibilizadas: máximo de 30 linhas). 
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Procuradoria da Fazenda Nacional - 2015 – Banca ESAF 

 

❖ Temas explorados 

 

➢ Peça Processual: Agravo Regimental/Agravo Interno – Direito Processual Civil e 

Direito Tributário – ação cautelar preparatória de futuro recurso especial; pedido de 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário; expedição de certidão positiva com 

efeitos de negativa; compensação tributária; oferecimento de ações preferenciais 

nominativas como garantia; substituição da garantia por carta de fiança bancária; 

concessão de liminar pelo relator no STJ; interposição de agravo pela PFN. (Considera-

se que a Peça Judicial pode ser adequadamente desenvolvida entre 7 e 12 laudas). 

 

➢ Parecer: Direito Tributário – Crédito tributário; Constituição do crédito tributário; 

Extinção do crédito tributário; Contribuições; Contribuições sociais; COFINS 

(Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social); Prescrição e Decadência 

tributária; Jurisprudência dos Tribunais Superiores; (Considera-se que o Parecer pode ser 

adequadamente desenvolvido entre 5 e 10 laudas). 

 

➢ Dissertação: Direito Previdenciário – Financiamento da seguridade social; 

Contribuições para custeio da seguridade social; COFINS; contribuição para o Seguro de 

Acidentes do Trabalho – SAT; Jurisprudência dos Tribunais Superiores. (Considera-se que 

a dissertação pode ser adequadamente desenvolvida no máximo em 150 linhas). 

 

➢ Questão 1: Direito Financeiro – Orçamento público; Princípios orçamentários. 

legitimidade e a economicidade. (Quantidade de linhas disponibilizadas: máximo de 30 

linhas). 

 

➢ Questão 2: Direito Financeiro – Direito financeiro na Constituição Federal de 1988; 

Princípios orçamentários; Princípio do equilíbrio orçamentário (Quantidade de linhas 

disponibilizadas: máximo de 30 linhas). 
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➢ Questão 3: Direito Administrativo – Contratos administrativos; Alteração/Rescisão 

unilateral. (Quantidade de linhas disponibilizadas: máximo de 30 linhas). 

 

➢ Questão 4: Direito Internacional Público – Atos internacionais; Tratados: efeitos; 

Incorporação ao direito interno; Conflito entre tratado e norma de direito interno; 

Convenção de Viena sobre direito dos tratados (Quantidade de linhas disponibilizadas: 

máximo de 30 linhas). 

 

➢ Questão 5: Direito Tributário – Administração tributária; Dívida Ativa: certidão de 

dívida ativa; Protesto de títulos e outros documentos de dívida; protesto da CDA; 

Jurisprudência dos Tribunais Superiores. (Quantidade de linhas disponibilizadas: 

máximo de 30 linhas). 

 

➢ Questão 6: Direito Civil – Bens; Bem de família legal. (Quantidade de linhas 

disponibilizadas: máximo de 30 linhas). 

 

➢ Questão 7: Direito Penal e Legislação Penal Especial – Lei nº 8.137/1990 (Crimes 

contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo); Jurisprudência 

dos Tribunais Superiores. (Quantidade de linhas disponibilizadas: máximo de 30 linhas). 

 

➢ Questão 8: Direito do Trabalho – Terceirização; Terceirização na Administração 

Pública. (Quantidade de linhas disponibilizadas: máximo de 30 linhas). 

 

➢ Questão 9: Direito Tributário – Sistema Tributário Nacional; Limitação constitucional 

ao poder de tributar; Imunidades tributárias; Imunidade das entidades beneficentes de 

assistência social. (Quantidade de linhas disponibilizadas: máximo de 30 linhas). 
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